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~----------~------~--------------DECAETOS~------------~~~---------------. 

(P) n9 0740.de 24 de 'lf)'tcrnbro de 1980 . 

o Governador do Território Federal .do Amapá, usando das atriúuições que lhe são conf;:líidas pelo artigo 18, ,Item 11, do 
Decreto~Lei n9 411, de 08 de janeiro de 1969, · · ' 

. . . 
RESOLVE:. 

'· 
Exonerar o engenheiro civil Carlos Eliomar Chagas de Ar~gão, de cargo Isolado de provlmentb e111 comissão, si~ bolo 

7-C, de Superintendente do Serviço. de Navegação do ~mapâ-SUSNAVA, ,a contar_ ds 20 de novembro do corrente ano: • 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 24 de novem~ro de 1980,.929 da Repút):icl':: <:: as9 da Cri?tção 'do Território Fe~e·ral do 
Amapá. · ·• 

ANNIBAL BARCELLOS 
Govérnador 

(P) nQ 0741 de 24 de novembro de 1980 

O Governador do Território Federal do Ámapá, usando das !J!ribuições ql:le lhe são c9nferldas pelo artigo 18, Item 11, do 
Decreto-Lei n9 411; de 08 de janeiro de 1969, e ter.do em vista o que consta do Processo nQ 6/19.236/80-SEAD, · · 

RESOLVE: 

Conceder aposentadoria, de acordo com os a1 :lgos 176, fte'fn 11 é 178, Item I, allnea "a", da 'Lei n91711, de 28 de outubro 
de 1952, c~m a n9va redação dada pela Lei n9 6.481 , de 05 de dezembro de 1977, a José ~er~lra Belo, matricula n9 2.071 .9~61 . 

no cargo,de Moldador de Refratário, A-306.6,. ·do Qu~dro de Pessoal- Parte Permanente- do Governo deste Território, de­
vendo seus proventos; serem acrescidos da vantagem flnance.tra-de 20%, de aq,ordo com o artigo 184, Item 11, da citada Lei nQ 
1711/52. 

Palácio do Setentrião, em.Macapá, 24 de novembro de 1980, 929 cta República e 389 da Criação do Território Federal do 
Amapá.. · · 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador · 

(P) n9 0742 de ·24 de novembro de 1980 

O Governador do TerritóriÓ Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, Item 11, do 
Decreto-Lei nº 411 , de 08 de jàn.eiro de 1969, e tendo em vista, o que .consta 'do P'rocesso n9 8/22.236/80-SEAG: 

RESOLVE: I 
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Conceder aposentadoria, de aco rdo com os artigos 176, Item li e 178, Item I, alfnea "a", da Lei nq 1711. de 28 de outubrO> 
de 1952, com a nova redação dada pela Lei n1· 6.481 , de 05 de dezembro de 1977, a Vi tório Pacifico de Cantuária, matricula n9 
1.887 .124, no cargo de Eletricista lnstalador A-802.1 0-C, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente - do G'Overno deste Terri­
tório, devendo perceber proventos correspondentes ao nfvel 12-D, de acordo com o artigo 184, Item I, da citada Lei n9 

1711/52. 

Pa.lácio do Setentrião, em Macapá, 24 de novembro de 1980, 929 da Repúbl ica e 38q da Criação do Território Federal do 
Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E DO COMÉRCIO 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

JUNTA COMERCIAL DO TERRITÓRI O FEDERAL DO AMAPÁ 

EXPEDIENTE PARA PUBLICAÇÃO NO "DIAR IO OFI CIAL'' 

DOCUMENTOS DEFERIDOS 

EM 30 DE OUTUBRO DE 1.980 

FIRMAS INDIVIDL]AIS 

916/80- Danilo Alcântara . . .. .. .. ..... ..... ................... . . . .. . .. ... .... ...... ... .. . . 
Sede: Av. Hen;ique Galúcio, 294 -sala 7 - Centro - Macapá-AP. 

927/80- A. P. Gemaque . : .... . ... .. ............... . ........ .. . .. ...... . ... .. .. . . .. . .. .. ... ..... . 
Sede: Rua Cândido Mendes, 981 - Comercial- Macapá-AP. · 

CONTRA TOS SOCIAIS (LIMITADA) 

918/80- A. Silva & Souza Ltda . . . . . . .. . . . . . .. .............. . . . ..... . .. .. ... . ............. . . .. .. .. . 
Sede: Rua Hamilton Silva, 1262 - Santa Ri ta - Macapá-AP. 

940/80 - Fazenda Ta matativa Agropecuá ria e Comércio Lid a ... ..... .. . . .... . ... .. . . .......... . . . 
Sede: Av. Ceará, 6- Pacoval - Macapá-AP. 

AL TERAÇ0 ES CONTRATUAIS 

904/80 - Gráfica Mensagem Limitada .... ............ ......... . . . . . . .... ....... ............ .. .. .. 
Sede: Av. Coriolano Jucá, 500 - Central - Macapá-AP. 

905/80- T AGRO - Tropical Agropecuária Lida . ... . . . . ............... . . . . . . ........... ..... . .. . . . 
Sede: Av. Mendonça Júnior, 1091 - Centro- Macapá-AP. 

936/ 80 -Amapá Construções Lida .... . . . . . . . ... . .. ............... ..... ............. . . .... .. . . .. . 
Sede: Av. Ana Nery, 1138 - Jesus de Nazaré- Macapá-AP. 

938/80- Irmãos Viana ltda .. . .... . ... . . . . .. . . . . . . ... ............. .. ..... ............ .. .. .... . .. . . 
Sede: Rua Euclides Rodrigues, 1255 - Santana- Macapá-AP. 

ANOTAÇOES 

926/ 80- Auristela Mef1eiros Barbosa . . . ... . . .. . ... . . . .. . ... ... . . . . . . . . . . . . .... ... . . . . . . . . . ... .. . . 
Filial : Vila Redenção, s/n9- Central - Conceição do Araguaia- PA. 

H> 0001229 2 

16 0001230 6 

16 2 0000375 9 

16 2 0000377 5 

974 

975 

976 

977 

1016 
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935/ 80- M. D. S. Moreira . ......... ..... ... .......... . ....... .. .. . . ......... ........ .. .. .. . . . . . . . . 1017 
Sede: Av. Mendonça Furtado, 30- Central- Macapá-AP. 

CANCELAMENTOS 

· 921 / 80- Francisco Xavier da Silva ..... ...................... . ............... .... ......... ~ . ... . . . 685 
Sede: Rú& Leopoldo Machado; 2970- Trem- Macapá-AP .• 
Filial: Rua Manoel Eudóxio Pereira, 1210 - Santa Rita- Macapá-AP. 

928/80 - E. Bento da Costa .. .... ..... ..... .. . .... .' .. ................. . . . ........ ....... .. ... ... . . . 686 
Sede: Av. Duque de Caxias, 745 - Central- Macapá-AP. 

SOCIEDADE ANONIMA · 

929/80- CIMACER S/ A - Comércio e Indústria de Material Cerâmico ... : ......................... . 940 
Sede: Rodovia Macapá-Mazagã9 KM-01 - Macapá-AP. · 

PROTEÇÃO AO NOME COMERCIAL 

i6 g G000267 4 · 932/80- Textll Gabriel S/ A ... . . . . ...•............................ : . ... ......... .. ... ... ... .. • .... 
Sede: Rua Das Bandeiras, 20 B - S~nto' Amaro- São Paulo-SP. · 

933/80 -Amazonas Produtos para Calçados S/ A . . . . ........ ... ........ . .... . .......... . .... . . . . ; 16 9 0000268 2 
Sede: Av. Rio Branco, 745 - Estação Franca - São Paulo-SP. 

P.J.- TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 

Termo Aditivo n9 1, ao Convênio assinado entre o Tribunal de Justiça do Distrito Fed<trl11 a o Governo do Território Fe- · 
deral do Amapá, para construção do Forum da Cidade de Macapá, em 30 de novembro de ·1979. 

Aos 21 dias do mês de novembro de mil novecentos e oitenta, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal, do.ravante de -
slgnado simplesmente Tribunal de Justiça, representado neste ato por seu Presidente, Desembargador José Fernandes de An­
drade, e o Governo dp Território Federal do Amapá, doravante simplesmente designado Govern.o do Território, neste ato re­
·presentado por seu Governador, Capitão-de-Mar-e-Guerra Annlbal·. Barcellos, declaram estar de pleno acordo em aditar o 
Convênio para construção do Forum de Macapá, ·asslnad6 entre as duas partes,·em 30 de novembro de 1979, mediante as se­
guintes cláusulas e condições, as quais passam a fazer parte Integrante daquele instrumento e prevalecerão, entre os conve­
nentes, em tudo quanto com ele se conformarem e não contrariarem as determinações legais que regem a ma,térla: 

'Cláusula Primeira- DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA- pa~a prosseguiment·o da obra, objeto do'Convênlo ora aditado, o Tri­
bunal de Justiça repassa ao Governo do Território a Importância de Cr$ 7.750.000,00 (sete milhões, setecentos e clnquenta 
mil cruzeiros), à conta do Programa de Trabalho 02040255.039, Construção do Forum-em Macapá, Subanexo 1P02, Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal - Justiça dos Territórios - Categoria EconOmlca 4.0.0.0 - Despesas· de Capital; 4.1 .0.0 - Investi­
mento; 4.1 .1.0. - Obras e Instalações, da verba consignada no Orçamento da U nlão ao Tribunal de Justiça para o exercfclo de 
1980 (Lei n9 6.730, de 03 de dezembro de 1979), e, nos exerclclos futuros, à c'onta da dotação orçamentária prevista para aten­
der às despesas da mesma natureza. 

Parágrafo Único- É emitida a Nota de Em.penho n9 489/ 80, no valor de Cr$ 7.750.'000,00 (sete mllhOes, setecentos e 
cinquenta mil cruzeiros), à conta da dota~ção orçamentária espe~lflcada nesta cláusula. 

Cláusula Segunda - P.UBLICAÇÃO - O presente Termo Aditivo entrará em vigor a partir da data de sua assinatura, de­
vendo ser publicado no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Jerrltórlo Federal do Amapá no praZo de 20 (vinte) dias 
daquela data. · · · • 

Cláusula Terceira - RATIFICAÇÃO- Ficam ratificadas as demais cláusulas do Convênio ora aditado e por e"te Termo 
Aditivo não modificadas. · 

' . 
E, por assim estarem justos e convenldos, firmam o presente Termo em 5 (cinco) vias de Igual teor e para um só efeito, 

assinadas pelas partes convenentes e pelas testemunhas abaixo. 
. ,. 

Brasfllá,. 21 de novembro de 1980. 

. Desembarga.dor · 
JOSÉ FERNANDES DE ANDRADE 

. Presidente 

Capitão de Mar-e-Guerra 
ANNIBAL BARCELLOS 

-Governador 

TESTEMUNHAS: 

IJegfvels 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL 
. . 

Terrrio de Convênio que entre si celebram o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e o Governo do Território Federal 
do Amapá (AP), para construção de uma residência destinada a magistr-ados. ' 

Aos 14 dias do mês de novembro de mil noveceritos·e oitenta, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, doravante designado simplesmente Tribunal de Justiça, neste .ato representado por seu Presidente, Desembargador 
José Fernandes de Andrade, e o Governo do Território Federal do Amapá, doravante.deslgnado simplesmente Governo do 
Território, representado neste ato. por seu Governador, Capltão ·de Mar-e-Guerra ANNIBAL BARCELLOS, resolvem celebrar 
e firmar o presente Convênio, mediante as cláusulas· seguintes: · 

CLAUSULA PRIMEIRA :... Do Objeto.- O Tribunal de ,Justiça, por este instrumento, delega ao Governo do Território a 
competência para praticar os atos, bem como adotar as providências adiante catalogadas, observadas a legislação e normas 
vigentes, para construção de 1 (uma) residência de 'Juiz de' Direito, na cidade de Calçoene, sede da 4• Circunscrição Judi­
ciária. 
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r- PARÁGRAFO ÚNICO - - A construção da residência será realizada no lote a ser doado pelo Governo do Território. 

CLÁUSULA SEGUNDA - Ao Governo do Território caberá: 

- realizar a licitação; 

- julgar as propostas; 

- elaborar e assinar o contrato;- expedir a ordem de serviço; 

- fiscalizar a obra; 

- receber as faturas e encaminhá-las ao Tribunal de Justiça; 

,_ -· pagar à firma ou firmas construtoras; 

- apresentar o balancete trimestral e o relatório mensal ao Tribunal de ~ustiça. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Ao Tribunal de Justiça caberá: 

- fornecer os projetos de arquitetura; 

- homologar a licitação e a adjudicação; 

- aprovar o cronograma trsico-financeiro das obras; ... 
- repassar os recursos necessários ao Governo do Território; 

- aprovar os balanceres trimestrais e as prestações de contas; 

- designa r seu · representante, ou representantes. para compor a Comissão de Recebimento das Obras. 

§ 19 - A ordem de serviço, a que alude a Cláusula ,.egunda, somente será expedida após o Governo do Terntório rece­
ber do Tribunal de Justiça a 1' via da Nota de Empenho prevista na Cláusula Sétima, parágrafo único. 

§ 29 - O Contrato para a execução das obras será celebrado entre a (s) firma(s) vencedora(s) da licitação e o Governo 
do Território , .cabendo a este observar o contido no Trtulo XII, do Decreto-lei n9 200, de 25.02.67, Decreto nQ 73.140 de 
09.11 . 73, e demais normas vigentes. 

§ 39 - Dentro no prazo de quinze dias , após a assinatura do Contrato que vier a ser conclufdo com a (s) firma(s) vencedor-
ra(s), será o mesmo anexado ao presente Convênio. · 

CLÁUSULA QUARTA- O ·Tribunal de Justiça repassará ao Governo do Tertitório, na conformidade do cronograma • 
físico-financeiro da obra, as importâncias necessárias à satisfação dos pagamentos das etapas respectivas, à proporção 
que estas forem sendo conclufdas. 

PARÁGRAFO ÚNICO- O Governo do Território manterá no Banco do Brasil S.A. , agência d~ Macapá, conta-corrente 
vincu lada aos fins deste Convênio. 

CLÁUSULA QUINTA- Qualqúer modificação no projeto, tanto nas suas especificações. quanto no orçamento. depen­
derá de Termo Aditivo a ser assinado entre as partes convenentes. ,. 

CLÁUSULA SEXTA- Trimestralmente o Governo do Território prestará\contas ao Tribunal de Justiça e mensalmente 
apresentará relatório cir~unstanciadb sobre o andamento dos serviços, devendo, ao final das obras, submeter ao Tribunal de 
Justiça o balanço geral correspondente. 

CLÁUSULA S~TIMA - A despesa com a execução deste Convênio correrá, no presente exercfcio, à conta do Pro­
grama de Trabalho 1002.02573165.233- 001- Unidades Habitacionais nos Territórios Federais- Justiça dos Territórios; Ca­
tegoria Econômica 4.0.0.0- Despesas de Ca~ i ta1; 4.1.0.0 --Investimentos; 4.1.1.0- Obras e Instalações: Cr$ 1.575.000,00 (hum 
mihão, quinhentos e setenta e cinco mil cruzeiros) , da verba consignada no Orçamento da União ao Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal (Lei n9 6.730 , de 3 de dezembro de 1979), e, nos exercfcios futuros, à conta das dotações orçamentárias pre­
vistas para atender às despesas da mesma natureza. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Foi emitida a Nota de Empenho n9 477/80, no valor de Cr$ 1.575.000,00 (hum milhão,_ quinhen­
tos e setenta e cinco mil cruzeiros). à conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula. 

CLÁUSULA OITAVA- Passam a integrar este Convênio o cronograma trsico-financeiro das obras, plantas e projetos. 

CLÁUSULA NONA- O presente Convênio vigorará por 1 O (dez) meses, contados da data de sua assinatura, devendo 
ser publicado no Diário Oficial da União e no Diário Oficial do Território Federal do Amapá, sob a forma extrato, dentro de 20 
(vinte) dias. 

CLÁUSULA DÉCIMA- O não cumprimento, por uma das partes, de·qualquer cláusula deste Convênio, facultará à ou­
tra dá-lo por rescindido, independentemente de interpelação ou notificação judicial. 

CLÁUSULA D~CIMA PRIMEIRA - Fica eieito o Foro de Brasflia-DF, para dirimir as dúvidas que porventura surgirem na 
execução do presente Convênio. 

E, por assim estarem j ustas e convenidas, mandaram datilografar o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual 
teor e para um só efeito, sem emenda ou rasuras, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes conve­
nentes e testemunhas abaixo. 

Pelo Tribunal de Justiça 

Brasflia (DF), 14 de novembro de 1980 

Desembargador JOS~ FERNANDES DE ANDRADE 
Presidente 

Pelo Território Federa l do Amapá 
~ 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

TESTEMUNHAS: 

llegivéis 
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RESUMO D~ ATA DE ASSMBLÉIA DE CONSTITUIÇAq DA A.A.E.C. - ASSOCIAÇÃO AMAPAENSE DE ENSINO E CULTURA. 

Aos dez dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e oitenta, nesta cidad·e de Macapá, Território Federal do 
Amapá, à Av. Raimundo Álvares da Costa, n9 811, às doze tioras, reuniram-se os Senhores Edson ·Raymundo Pinheiro de ' 
Souza Franco, Mário Francisco Guzzo, Paulo de Araújo Leal Martins, Paulo Roberto Carvalho Batista, David Choueri Salomão 
Antonio Mufarreji e Luis Antonio CarT)DOS Correa .. com a finalidade d.e institulrem a Associação Am·apaense de Ensino e Cultura 
(AAEC), entidade caracterizada como sociedade civil, a quaL tem por fin.alidade a criação e a manutenção do Centro de En­
sino Superior do Amapá (CEAP) e bem assim, outros fins de natureza educacional e de de.senvo!vimento regional. Os presen­
tes, como Associados fundadores, estabeleceram que a Associação Amapaense de Ensino e Cultura, como sociedade civil, 
não deve ter fins lucrativos de espécie alguma e que, para as finalidades a que se propõe estabelecer entre si mesmos um es­
tatuto social, o qual configure todos os objetivos da entidade ooristitufda; identifique os tipos de associados que terá; ajufze a 
espéci~ de sua administração superior: de sua orientação consultiva e bem assim de sua Direção Executiva; fixe o seu patri­
mônio social e bem assim o destino que o mesmo deverá ter em caso de dissolução·da sociedade. Para tanto, de plano, decl- . 
di ram pela formulação do ·referitlo estatuto social. Decidiram, além do' mais que para alcance das fi nalidades a qué se prpp'Õe· 
a Associação, o referido estatuto deve ser publicado no Diário Oficial do Território do Amapá . . Além disso, decidiram que o 
patrimônio social da Associação deve ser integralizado em partes absolutamente iguais. Decidiram, igualmente, efetuar a 
aquisição de área de terras, no Município de Macapá, Território Federal do Amapá, com extensão de aproximadamente cinco 
e meio hectares; a qual se destinará à c~mstrução da sede do Centro de Ensino Superior do Amapá (CEAP). Aprovaram, 
ainda, que o Conselho de Administração da Associação Amapaense de Ensino e Cultura, com posto de um Presidente, um Vi­
ce-Presidente, que posteriormente será eleito, um Secretário e um Tesoureiro, deve ter os referidos cargos oc.upados, res­
pectivamente, pelos Senhores Associados fundadores, professores Mário Francisco Guzzo, Paulo de Araújo Leal Martins. e 
Paulo Roberto Carvalho Batista e que aos mesmos deve incumbir .a res~onsabilidade de subscreverem o Estatuto visando a 
publicação do mesmo no Diário Oficial do Território Federal do Amapá. Para ·tal fim, integralizaram, imediatamente, do Patri- · 
mõnio social, as suas .. parcelas, não apenas com á' respol'!sabilidade de promover todo o ~egistro civil da instituição como, 
igualmente, proniover .a aquisição das terras junto ao Governo do Território Federal do Amapá. Tais associados considera­
ram que grande esforço deverá ser realizado por todos à fim de que, em tempo hábil, possam pleitear junto ao Colando Con­
selho Federal de Educação, os Cursos de Administração, Ciência's· Contábeis e Direito e'bem assim, possam re­
colher o assessoramento indispensável àos pr.ojetos dos cursos, ·visando assegurar-lhes um grau de qualidade digna do em­
preendimento que se realiza no âmbito do Territór·io Federal do Amapp, na gestão do Governador Annibal Barcellos. E por 
estarem absolutaménte coerentes com o que decidiram, mand~ram que Eu, Paulo de Araújo Leal Martins, lavrasse na quali­
dade de associado fundador, a presete ata que foi lida pelos. presentes e aprovada unanimemente e por mim vai s.ubscrita, 
bem como por todos. os associados fundadores, devendo ser inscrita no Registro Civil das Pessoas Jurldicas desta Comarc·a, 
extraindo-se o rí~mero de· cópias necessárias ·a cada associado fundador para que fique perpetuada para sempre a gran­
diosa decisão que tomaram e para que seja assegurada ·a .consecução dos fins da Associação Ama'paensé de Ensino e 
Cultura. Maca,pá, Território Federal do Amapá, aos dez dias do mês de novembro de mil novecentos 'e oitenta, como Secre­
tário ."ad hoc" eu, Paulo de. Araújo Leal Martins, subscrevo aqui e como associado ·fundador; Mário Francisco Guzzo, Presi­
dente do Conselho de Administração e Paulo. de Araújo Leal Martins, Secretário; Paulo Roberto Carvalho Batista, Tesoureiro 
e·Luís Antonio Campos Correa, Edsen Raymundo Pinheiro de Souza Franco e David Choueri Salomão Antonio :Mufarreji; 
1como associados fundadores membros do Ccmselho de Administração. O presente resumo corresponde a par­
tes da transcric;ão de inteiro teor do que contém as folhas de número 001 a 007 dó Livro de Atas número um (1) da: Associação 
Amapaense de Ensino e Cultura. O referido é verdade e dou fé .. Paulo Leal de Araújo Martins- Secretário do Conselho de Ad-
ministração. • · 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

CONTRATO DE COMODATO 

Cdntrato de Comodato que entre si fazem o Governo do 'Território Federal do Amapá e a f\.ssociaç~o A~apaense de 
Ensino e Cultura, para uso de .Imóvel de .Propriedade do Goveno deste Território, localizado no municlpio de Macapá. 

· • Pelo presente instrumento particular de cessão, de um lado o Governo do Território Federal do Amapá, en.t id~de insti~ 
tufda pelo Decreto-Lei n9 5.839, de 21 de setembro de 1943, com sede na cidade de Macapá, capital deste Terntóno, daqu1 
por diante denominado Comodante, neste ato representado.pelo seu Governador, Senhor Annibal Barcellos, e, de outro) ado, 
a Associação Amapaense de Ensiná e Cultura, daqui por diarite denominada Comodatária, neste ato r r~presentada pelo seu 
Presidente Profes.sor Mário Francisco G.uzzo, têm justo e. contratado celebraram este Contrato de Comodato. mediante as se­
guintes Cláusulas e condições: 

CLÁUSÜLA PRIMEIRA: pre$ent~ Contrato de Comodato, tem respaldo n~ ltemXVII do artigo 18, do Decreto-Lei n9 411, de 
08 de. janeiro de 1969, combinado com os artigos 1.248 e seguintes do Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA SEGUNDA: Comodante por este ato, faz em caráter de empréstimo gratuito à Comodatária, ~o Imóvel sito a 
Avenida Professora Cora de Carvalho, n9 120, de propriedade do Governo do Território Federal do Amapá, construido em al­
venaria, com estrutura e c0bertura metálica, fundação em concreto armado, piso de cerâmica, com área construfda de 1.022 
m2 (hum mil e vinte e d9is metws quadrados)_. contendo um amplo salão, subdividido com. divisórias de co~pensado, pos-
suindo quatro (4) banheiros · 

cLAUSULA TERCEIRA: A Comodatária utilizará o imó~el objeto do presente Comodato, como sede e local de funcionamento 
de seus diversos cursos e demais atividades de Ensino e Cultura. 

Parágrafo únko: Fica a Comodatária expressamente proibida de usar o Imóvel, ora cedido •. em atividades diversas da 
supracitada. · 

CLÀUSULA QUARTA: O presente Contrato vigirá pelo perlodo de cinco (cinco)anos,a partir de 01.01.1981 ,e com o tefmino 
' em 31'.12.1985. · 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ao final do prazo ora ajustado,poderá o mesmo ser prorrogado mediante aditamento,se assl~ con­
vier· às partes contratantes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO:A Comodatária terá preferência no caso d!'J transferência dó Imóvel. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO:Se, mesmo assim o Imóvel for transferido a terceiros, ficam os mesmos obrigados a renpll!ltar oa ter-
mos e os prazos previstos no presente Instrumento. · 

CLAUSULA QUINT A:A Comodatária caberá a obrigação de zelar pela conservação do Imóvel, Inclusive pintura, corrando por 
conta da me~ma as despesas que o Comodante julgar exlgfvels, por ocasião das Inspeções perfodlcas que promov(llrá,da 
conformidade com o previsto no artigo 70,do Decreto-Lei n9 9.760,de 5 de setembro de 1946. · 

CLAUSULA SEXTA: A Comodatária não poderá transferir a outrem nem ceder, no todo ou em· parte,nem realizar nenhuma 
obra q'ue modifique a estruturaou a fachada do prédio cedido sem prévia e expressa autor!;:ação do Comodante, mesmo para 

aquelas que possam vir a acrescer as éreas de utilização do Imóvel. 

· CLAUSULA SÉTIMA:Todas as benfeitorias realizadas pela Comodatária lncor porer-se-ão Imediatamente ao Imóvel, não lhe 
cabendo qualquer tipo de lndenlzação.

1 

CLAUSULA OITAVA:A Comodatária fica obrigada ao pagamento das despesas de luz, água, telefone e demais taxas que lhe 
forem Impostas para habitabilidade do Imóvel. 

CLAUSULA NONA:O Comodante e a Comodatária poderão rescindir o presente Instrumento de cessão em qualquer tsmpo 
que julgarem conveniente. · 

CLAUSULA DÉCIMA:No caso de restituição do Imóvel, a Comodatária fica na obrigação de fazê-lo em perfeito estado de con­
servaÇão e habitação salvo os desgastes de uso pelo decorrer do tempo. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA:Fica eleito o Foro da Comarca de Macapá para dirimir quaisquer dúvidas por ventura1 oriun­
das da execução do presente Contrato de Comodato,com· renúncia expressa de q ua ~quer outro. 

E, para firmeza e validade de tudo quanto fica acima estipulado, lavrou-se o presente Co'ntrato de Comodato, em cinco (05) 
vias cje igual ,teor a forma, o qual depois de lido e achado conforme;val' asslnado pelas partes e por duas (02) testemunhas 
presentes a este ato. ' 

Macapá, 24 de novembro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Comodante 

MÁRIO FRANCISCO GUZZO 
Comodatário 

TESTEMUNHAS: 
·ueglvels 

PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO DA 8• REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE MACAPÁ 

EDITAL DE NOTI~ICAÇÃO 

PRAZO DE 48 HORAS 

Pelo presente Edital fica Notificado o Sr. Sebastião Coelho de Queiroz, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
de que devE!rá comparecer na Secretária da Junta a fim de tomar ciência do conteúdo do offcjo n9 842/80, proce-
dente da 1• JCJ de Belém, nos autos do processo nQ 609/80, em que é Reclamada Desmatadora Dearense Ltda. 

Secretaria da Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá, 25 de novemb;o de 1980. 

MARLENE CARVALHO PEDROSA 
p/Diretor de Secretaria. a 

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DO T. F. DO AMAPÁ 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Ficam convocados todos os associados deste Sindicato, e compareterem à Reunião de Assembléia Geral Ordinária, 
que será realizada no dia 30 de novembro de 1980, às ·o9:00 horas, em primeira convocação e às 1 O:o.o horas .. em segunda 
e última convocação, quando será realizada com qualquer n9 de associados presentes, na .sede da enttdade, sttu~da na Av. 
Mendonça Júnior, nQ 154 _altos, de conformidade com os Artigos 550 e 551 da CLT, para del tberarem sobre a segumte ordem 

do dia: 
1- Discussão e aprovação da Prestação de Contas da Diretoria acompanhada do Relatório da mesma, r~ferfmte o 

exercfclo de 1979. ' 

2~ Discussão e apr~vação da Previsão Orçamentária para o exer\cfclo de 1981 . 

3- Parecer do Conselho Fiscal sobre as tomadas de Conta e Proposta Orçamentária. 

Em se tratando de assunto de gande Importância, a Diretoria espera o comp~reclmento de todos. 

Macapá-AP; 18 de novembro de 1980 .. 

MANOEL FERREIRA DOS SANTOS 
Presidente em Exercfclo . 

. ·~ 


	

